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JUL GL-*-1 MENTÚAÚS RECURSOS A I`0M}eIDz4 DE PRE Ú TP-003/2022 SEINFR/1

Recorrentes: S S: T CONSTRUÇÕES E LOCACOES DE MAO DE OBRA LTDA;
pcssoajuridica dc direito privado, inscrita. no CNPJ sob o n° 18.413.013/0001-64;

. COEMBE coNs*1¬RUToR.A E EMPREENDIMEWQS snwicto EIRELI;
pessoajnrídica de di reitc privado, inscrita no CNPJ sob o 11° 41.065.067/0001-91;

REAL SERVIÇOS EIRELI; pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

ni* 37.452.665X0001-›46;
sao-Ntinfrn consrnoçoss F. sanvlços EIRELI, passas juristas as aii-ais

privado, inscrita no CNPJ sob o ni* 30.412.053/0001-80;
VAP C()NS'I`RUÇÕES LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob o ni* 00.565.011/0001-19;
VK CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 09.042.893/0001-02;
ZENEDINI ZIDANE SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES (ZEIP

coNsTRtn¬onA sz Locações);
RPS coNs*rRUÇÃo DE EDIFÍCIO E Pnoanros EIREL1-ME, passas _¡zaíz1izzz¬.

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 32.788.026f0001-32.

P P J- _ U ,__I| 1. RE1..ATÓruo

mcacoss na MÃo na calm LTDA; passa jtiríâtzs as âirsiw privada, inscrita na CNPJ A
sab D nf* 13.413.013/ooo1¬õ4; conmns oonsrnuronâ E EMPREENDIMEMOS
BENÍCIO EIRELI; pessoajnrídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 11° 41.065.067/0001-

91; _,

As setes recorrentes acima identificadas, a saber: S 8; T CONSTRUÇÕES E _ 
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REAL SERVIÇOS El.REI_zI; pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

ni' 37.452.665/0001-46; SEG-NORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ni' 30.412.053/0001-80; VAP CONSTRUÇÕES LTDA,

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ni* 00.565.011/0001-19; VK

CONSTÍÍHJÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ni* 09.042.893/0001-02;ZENEDINI ZIDANE SAMPAIO

CAVALCANTE CONSTRUÇÕES (ZEIP CONSTRU'l`ORA 8: LOCACOES), se insurgirarn

contra a decisão que as inabilitou, alegando, as instugentes olhares, que o rnotivo de suas
inahilitações extrapolaram os principios da razoabilidade e da legalidade.

Asseverant, outrossirn, que os itens ensejadores de todas as suas insbilitaçñes corttëm

dispositi.vo ilegal e ein desacordo corn as decisões recentes dos julgados acerca do tcnia eIn

enfoque.

A Iizzaaârs, EPS CCNSTRUÇÃD DE EDIFÍCIO E Pnorsros EIRELI-ME,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ni' 32.788.026/0001-32, adusiu que a

douta comissão dessa edilidade cometeu erro material quando indicou profissional que não faz parte

do quadro te':cnico da respectiva empresa.

Todas as licitantes, por corolário pugnaram pela retificação do ríscisrnn exarado com o

tito de as tornarem habilitadas.

É o relatorio. Passo a decidir.

2. TEMPESTIVIDADE
2 2 I l 1-_ 1 _

Todas as licitantes, ora recorrentes interpuseram suas razoes rccursais dentro do prazo

legal, conto disciplina a lei geral de licitações ein regência.
I|-- ` --"I'-I _
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Publicadas as interposições dos recursos, NENHUM interessado apresentou

impugnação aos mesmos.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta I,.ei cabem;
I~rccurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos dc:
a) habilitação ou lnabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se reiere o inciso l do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;

Lei n" 8.333, de 1994,)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretario Estadual ou
Municipa.I, conforme o caso, na hipotese do 9 4"do art. BZ destrl Lei, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ 1" A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "la", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada etn ata.
§ 2* O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia sttspensiva aos demais recursos.
§3" Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-lo no prazo dc S (cinco) dias úteis.
§--'IE O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual podera reconsidcrar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5i` Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§6P Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta couvite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3” deste artigo serão de dois dias
úteis. (_Incluido pela l...ei rt" 8,883, de 1994) (destacamos)

Dessa fonna, resta comprovada a tempestividade dos recursos das licitantes. /
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3. Do .InI..‹sAIvrENTo Do Ivrt-talro I

É indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitações cfou desclassiticações precipitadas, cujos
motivos ensejadores possam. ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com

especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, ja que lida com recursos públicos,

sendo~lhe vedado levar a cabo eaclusões sun'Irfu'ias e desarrazoadas.

A lei nt' 8.666, de 21 de jtutho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou
frustrar o caráter competitivo do certarne, consoante se depreende da leitura de seu art. 3" (BRASIL,

1993)

“Ara 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e sera processada ejulgada em estrita conformidade
corn os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatorio, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O art. 30 da Lei n" 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol taxativo referente a

doctunentação que pode ser eaigida para comprovação da qualificação tecnica. Desse modo, não

pode a Administração criar hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art.

3° da lei em comento, confonne ensinamentos de Romty Charles (TORRES, 2010, p. 179). O

dispositivo legal determina que:

o-////,E"Arr. 3 0. A docrnner-zroçvão reltrrivo ri qrraíiƒicoçzirâ rér.'vn`ca ifurfrrrr-s'e-ri rt: Ê ¬ r____,--
__,.-"

l - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

ll¬ comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamcnto e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
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lll - comprovação, fornecida pelo orgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou eonliecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ lg A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste artigo, no caso
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por
pessoas juridicas de direito ptiblico ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:

l-capacitação tecnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade tecnica por execução de obra ou serviço de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas eu prazos máximos;

ll - (Votado).

a) (Votado).

b) (Votado).

§2g As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

§3g Sera sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.

§-fig Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando tor o
caso, sera feita atraves de atestados fomecidos por pessoa juridica de direito público ou
privado.

§ Sg É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações
de tempo ou de epoca ou ainda em locais especificos, ou quaisquer outras não
previstas nesta Lei, que inibem a participação na licitação.

§6_o_ As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de
relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidade, soh as penas cabíveis,
vedada as exigãtteias de propriedade e de localização previa.

tj 7" (Votado).
I..

'L

I - (Votado).
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ll ¬ (Votado).

§ Sp No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade tecnica,
podera a Adniinisrração exigir dos licitaiites a metodologia de execução, cuja avaliação,
para efeito de sua aceitação oii não, antecedera sempre a analise dos preços e sera efetuada
exclusivaniente por criterios objetivos.

§9_o Entende-se por licitação de alta complexidade tecnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevãncia para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§I0. Os profissionais indicados pelo licitante para flns de comprovação da
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § lg deste artigo deverão
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
administração.(Orifo nosso)"

O cerne da questão acerca dos pleitos de 7 (sete) licitaiites, envolve a legalidade ou não

do item 4.3.2.1 do edita.l em apreço, que eiii sua dicção trouxe o seguinte enunciado:

4.3.2.1. Para coinprovação da declaraçãofAtestado (s) de capacidade tecnica do
Responsável Tecnico a empresa poderá. apresentar Atestado de Capacidade Técnica com a
respectiva Certidão de Acervo Téciiico - CAT, de forma a garantir a idoneidade dos
atestados os mesmos deverão ser aconipanliados de:
a) Copia do contrato de prestação de serviço autenticado;
b) Copia da ART de execução, registrado no inicio da execução dos serviços;
c) Torino de recebimento definitivo ou parcial do serviço.
d) O atestado não poderá possuir como contratante e contratado a niesnia empresa.

No tocante as irresignações acerca da materia acima ventilada, não melhor sorte não

assistem as recorrentes, como sera esposado a seguir:

Conforme a sisteinifitica adotada pela I...ei n" 8.666f93, na etapa de habilitação, entre

outros aspectos, a Adininistração devera aiialisar a qualificação tecnica dos licitantes, com o

objetivo de aferir se dispõem de eonliecimeiito, experiencia e aparelhameiitos tecnico e humano

suficientes Para satis'l"i-:o'f:.er o contrato a ser celebrado. ff,/r

Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Adininisiração a exigir a comprovação da

capacitação tecnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacita.ção
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO -¬- MORADA NOVA - CEARA~ CEP Eíiii-tl-ü.DDD
CNPJ DT.TS2.S-AIJIDIÍIÚI-DD - CCF IiIE.S2D.'IT'l -4. E-MAIL: ligjjggggmriäotitloolueottt,|g[. Fono (SS) Sil-22.1SS1

_-_



*'._ ,_ ,,¿,._.-11:.. ¿,_¿._ ¬~..,

I.. i" t

EsTADo oo CEARA O
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIICRADA NovA _ , ”

s_ait'Êrí`i¡.-li'_, _
-'Í"_'¬Q,_'-ar

- :.-

lu

-.1,_1.-:I .PPP

técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1", iiic. I. No primeiro caso (capacitação tecnico-

operacional), a experiencia a ser verificada e a da pessoa licitarite, devendo comprovar, criquaiito

organiaação empresarial, sua aptidão para desempenho d.e atividade pertinciite e conipativel ein

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto a capacitação tecnico-

profissional, o foco da exigencia e a demonstração da experiencia do profissional indicado pelo
licitante para atuar como seu responsavel tecnico.

Alias, sobre a temática dispõe a Súmula n" 263, do TCU:

"Para a coiiiprovação da capacidade tecnico-operacional das licitaiites, e desde que
lirrritada, simultaneamente, as parcelas de riiaior relevãncia e valor significativo do objeto a
ser contratado, e legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos minimos
em obras ou serviços com caracteristicas semelhantes, devciido essa exigência guardar
proporção coni a diineiisão c a complexidade do objeto a ser executado."

Sobre o terna, recentcineiite decidiu o TCU:

"(...) 2.. Não afronta o art. 30, § 1.”, inciso I, da Lei n° 8.666/1993 a exigencia de atestados
com quantitativo mínimo, para fins de comprovação dc capacitação tecnico-profissional,
quando este quantitativo reflita caracteristicas intrínsecas a cada contrato mencionado nos
atestados o quando o objeto licitado for de natureza prcdoniiiiantementc intelectual,
dificultando, por coiiseguintc, a aferição dessa capacitação (Acórdão n° 3.070/2013 )."

No presente caso, estamos diante da situação de eoniprovação da capacitação tecnico-

operacional, na riiedida em que, tal qual apontado pelo insurgente, o edital apenas exigiu do item
4.3.2.1. Para cornprovação da declaração/ Atestado (s) de capacidade tecnica do Responsável

Tecnico: empresa podera apresentar Atestado de Capacidade Tecnica com a respectiva Certidão de

Acervo Tecnico - CAT, de fomia a garantir a idoneidade dos atestados, devendo os mesmos serem

acoin.panhados de: a) Copia do contrato de prestação de serviço autenticado; b) Copia da ART de

execução, registrado no inicio da execução dos serviços; c) Termo de recebimento definitivo ou

parcial do serviço. d) O atestado não poderá possuir como contratante e contratado a mesma
empresa". _,d__,

\"-Í'
t

Alias, rio mesmo sentido tem sido a jurisprudência dos Tribunais patrios sobre a

teiniiitica. Confira-se:
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Eivisnraz accxaivis nscsssasio - MARDADD os sscusauça - Puocssso
Lrcrrztroaio - LEI s.sss fin » sxroãncias Quanto A CAPACITACÃD
'l"lÊ`.CNlCO OPERACIONAL. O processo licitatorio, corno exigência obrigatorio na
adiiiinistração pública, tem objetivo duplo, qual seja: proporcionar a realização do negocio
mais vantajoso para a administração pública e assegurar, em condições de igualdade, a
participação dos adniinistrados nos negocios que preteiide realizar corn particulares. É
admissível a imposição de exigências que delirniteni os criterios de aferição da capacidade
tecnico-operacional dos licitantes, conipatlvcis com a finalidade, devendo ser observado o
caso coiicreto rios termos do que determina o inciso ll, art. 30 , bem corno a noção o iiiciso
XXI do art. 37 , CF. (TJ-MG - Remessa Necessária-Cv: 1000020554683 I Util MO, Relator:
Luzia Divina de Paula Peixoto (JDConvocada), Data de J ulgarnento: 10/132020, Cámaras
Civsis x 3-¬~ CAMARA Ctvsi... Dara as Paeiiesçssz I Inaoriziin

Aoaavo DE rf~IsTRUiviIsr~ITo. LICITAÇAC E ConTs.A'roADMmis'rs.ATIvo.
IBAMA. CERTIDÃO DE IDONEIDADE. PLABIIUITAÇAO. POSSIBILIDADE.
ausencia DE Pasiutzo. Poaraatisivio excessivo AI=AsTADo.
DiLIOENClADES"l"INADA A ESCLARECER OU COMPL.EMEN'I`AR AINSTRUÇAO
Do P.RoCEDrMEnro. sMPaEsAsUsConTaA:i'ADA. sxrasssa Paavisiio no
EDITAL. CAPACITACAD *tecnico-DPERACIDNAI. ATcr¬IDIDA. soiviura nt
Zofilflült DO TCU. O procedimento de licitação, ein nome do iiiteresse público, deve
proporcionar a participação do maior número possivel de licitantes, para tanto devendo ser
atizistadas formalidades excessivas. A ocorrencia de mera irregularidade, superada il vista de
outros elementos verificados no procedimento, não impede a habilitação, mormente quando
o art. 43, § 3°, da Lei ni' 8.666/93, prevê a possibilidade de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do procedimeiito, que foi atendida no caso.Edital que
expressamente permite empresa subcontratada (art. 78, IV, da l.ei n" 8.666/93), corn
capacitação tecnico-operacional de parte impetrante coiiiprovada nos aiitos (Súmula
263f20i l do TCLl).I*Iipotese em que, apesar de não ter constado certificado de regularidade
no IBAMA, dentro do envelope, apenas corisulta ao \sitc\ daquela autarquia quando da
habilitação, a questão foi posteriornieiite esclarecida e coinplenieiitada com diligência
destinada para tanto, rios termos do art. 43, § 3°, da Lei ni' 8.666/93, afastando o forriialisnio
excessivo no caso.Precedentes do TIROS e STJ.Agravo de iiistrumento com seguimento
Iiegado. (TJ-RS - AI: 70065889330 RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlovv Duro, Data de
Julgamento: 25H07/2015, Vigésima Segunda Cãiriara Civel, Data de Publicação:
U6/08f2U15)

Não obstante esses relevantes precedentes, entende-se que a questão mereça urna `

analise mais aprofundada, na linha do que foi realizado por ocasião do julgamento do Acordão
1.674/2018-Plenário (Relator: Ministro Augusto Nardes), deixando a materia melhor delineado para

o gestor público. Primeiramente, todos os julgados que vedararn a exigência do registro dos

atestados de capacidade tecnico-operacional no conselho de fiscalização profissional adotaram tal
interpretação apenas com base ein dispositivo da niencionada Resolução-Conliea 1.025/2009.
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Ocorre que a leitura do art. 30 da Lei 8,666/1993 permite a conclusão de que não seria

ilegal a ertigencia de atestados técnico-operacionais registrados no conselho de fiscalização
competente, in verbis:

Art. 38. A documentação relativa ã qualificação técnica limitar-se«a a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II « comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realização do objeto
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe tecnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
‹:....)
§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste artigo, no caso das
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigências a:..." (Redação dada pela Lei ri” 8.883, de 1994)

O inciso Il, que e mencionado no §l° transcrito acima, refere-se tanto ã qualificação

tecnico-operacional da licitante quanto ã qualificação tecnico-profissional do seu quadro tecnico.

Conclui~se, portanto, que não se pode considerar ilegal a exigência do edital em exame,

havendo apenas que ser observado o modo do seu atendimento na forma especificada por cada

conselho de fiscalização profissional. Nesse aspecto, também considero relevante ressaltar que

todos os precedentes do TCU sobre a materia se referiram ã contratação de obras públicas ou

serviços de engenharia, sendo indevida a extrapolação dos entendimentos mencionados para outros

objetos, na medida em que a materia pode ter sido regulamentada de forma distinta no ãrnbito de

outros conselhos de fiscalização profissional.

Ainda no caso especifico de obras e serviços de engenharia, defende-se que o

entendimento possa ser aprimorado nos termos a seguir ezplicitados. Cito, em particular, o voto
condutor do Acórdão 1.674/2018-Plcnãrio, de relatoria do Ministro Augusto Nardes, que analisou a

questão com a elevada profundidade e percuciãncia, deixando assentado o seguinte entendimento

(grifo acrescido):

“Consequentemente, a melhor tecnica na elaboração de editais seria nao exigir a certidão de
acervo técnico, em sentido estrito, de uma empresa. já que este termo remete

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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especificamente ao documento (CAT) que e emitido pelo Crea á luz da supracitada
Resolução«Confea 1.025/20üiJ. Logo, o mais correto para pessoas jurídicas seria exigir uma
comprovação da sua capacidade tecnica, em sentido amplo, que, por exemplo, poderia ser
parcialmente atestada, no aspecto da eguipc, pelo conjunto dos acervos tecnicos dos
profissionais integrantes de seu puadro, sem prejuízo da necessidade de comprovação de
aptidão relativa a outros aspectos (instalações, aparelhamontoj."

Tal alimiação se coaduna perfeitamente, ao caso em tela, pois não lia incompatibilidade
alguma com o nonnativo do Confea se- o edital exigir a apresentação do atestado de capacidade
técnica em nome da pessoa juridica, mas que, para [ins exclusivos de verificação da autenticidade

desses atestados, fossem também encaminhadas as certidões de acervo tecnico (CAT) ou anotações

de responsabilidade tecnica (ART) emitidas em nome dos seus responsáveis tecnicos, pessoas

fisicas. Isso porque a CAT contem número de controle que permite a sua consulta acerca da

autenticidade e da validade do documento por meio da rede mundial de computadores (art. 56 da

Resolução Confea n° 1.025/2009).

A exigência mencionada está em plena consonância com as disposições legais e

regulamentares aplicáveis, inclusive porque para fins de emissão da CAT o próprio profissional

(pessoa fisica) pode utilizar' o atestado fornecido pelo contratante da obra, o qual geralmente é

emitido em nome da pessoa jurídica. Nesse sentido, cito o art. 57 da mencionada Resolução

1.025/2009 do Confea (grifos acrescidos):

",‹lrr. 57. É jaciriirrdo ao ¡:›ra,flssioaai requerer a registro de atestado jorirecido por pessoa
firitftr ou juridica de direito pribiico ou privaalo corriroroore com o objetivo defazer prova
de a,oiialão para deseorpeirha de rriivitiarie pertinente e camjoaiivel em caracter-l'so`cas.
qmroririaries e prazos.
Par~dg:'afa rioieo. G oresiaa'o e a declara -eo oraeeida eia cariiraiairie da obra oa
servi o essaa ísica oo 'aridica de direito ribiico ou rivaria ue aresro o ex ea :ão de
obra oa o resta do de serv: o e idea!! ea seus eieorerrii aarrriiarivos e iraiiiotivas o
loca! e riado de execa a os res onsdveis recorra envolvidos e as atividade
iéeriicap executadas

Dessa forma, o atestado de capacidade tecnica emitido pelo contratante, identifica não

apenas a construtora responsável pela obra, mas tambem os seus respectivos responsáveis tecnicos,

podendo um unico documento servir tanto para a habilitação tecníco¬proiissional quanto para a
tecnico-operacional /

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA : l
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Por sua vez, as informações sobre os serviços executados e seus elementos quantitativos

e qualitativos não constam isoladamente da CAT, devendo ser consultados nos atestados a ela
vinculados. As certidões de acervo tecnico emitidas pelos Conselhos Regionais de Engenharia e

Agronomia contem apenas informações genéricas sobre as atividades tecnicas executadas pelos

profissionais, bem como dados sobre o contrato, nimiero da ART, noine do profissional, número de
registro do profissional, descrição da obra, periodo de execução e nome do contratante, deritre
outros elementos. Em particular, o ntunero do atestado pode constar da CAT, porém, apenas no

atestado e que o detalhamento das atividades desenvolvidas e respectivas quantidades dos serviços

executados pelo profissional são informados.

Assim, conclui-se afirmando que o escorreito exame da qualificação técnico-

protissional e técnico-operacional não podem prescindir de ambos os documentos: as certidões de

acervo tecnico e os atestados dc capacidade técnica a ela vinculados.

Para fins de qualificação tecnico-profissional, a CAT emitida ein nome do responsável

-I-'lrfl”.-. ff' É ico (pessoa física_) e complementada pelas inforinações sobre os serviços e quantidades

executadas que constam somente dos atestados tecnicos, elaborados pelo orgão contratante ein

noine da construtora, pessoa juridica.

- Já a habilitação tecnico-operacional, e feita por ineio dos atestados tecnicos emitidos

pelo contratante ein nome da pessoa juridica, mas o exame das certidões de acervo tecnico emitidas

em nome dos engenheiros responsáveis pelos serviços proporciona uma forina celere e segura de 3

conferir a aut.enticidade e veracidade das informações existentes nos atestados. K"

Dessa forma, infere-se que, para fins de habilitação tecnico-operacional das licitantes

ein certaines visando a contratação de obras públicas e serviços de engenharia, devein ser exigidos

atestados tecnico-operacionais emitidos ein nome da licitante, podendo ser solicitadas as certidões

de acervo tecnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade tecnica (ART/RRT) emitidas

.-'ƒfír-crf.
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Pelo conselho de iiscalizatião Ptofissioiral competente ein nome dos profissionais vincula 
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referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade das informações constantes
nos atestados emitidos em nome das licitantes.

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF),

no Superior Iribimal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1” Região (TRF1) e no
"l ribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado.

O S I`l¬ (RMS 23 640/DF) tratou da questão ein decisão assim ementada:

O STJ ja se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079,

ROMS 17658) No RESP 1178657, o tribunal decidiu: I
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si»/isi~rr.iiz ascuaso oaoiiotiuo em ivntnonno os ssouafinçx.
ctincoitrisnciâ rúnriczt. raorosrit Financeira servi Assnvnriixn.
osscrâssiricsção. i=~r~invci'i=›ios on vincurncãorto insrauinanro
convocztroaio ir no n.ii.oxMsi~tro oaisrivo. i. se tz. iiiziniiie ipi-sonia nn
proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a
inexistência do docuineiito. 2. Irnpõe~sc, pelos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não
observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observãncia ao principio
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se
da mediante o cote_io das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não
havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É iinprescindivel a
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a /-'tdministi'ação
nas pesei exigir-the e cnmpriniento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado
provimento ao recurso.

ADMl`.I'~llSTRA"I*lVO. PROCEDIMENTO l..ICI'I*A“l'ÓRlU. PREGÃO. FRJNCÍPIU DA
vnvcutàção Ao sorri-u,. risouisrro on ouni.1i=ic.«=ição Tecnica não
CUMPRIDO. DDCUMENTAÇAU APFtESE1*~l'I*ADA lÍ)lFEREl'~I'l*E DA EXIGIDA. O
Tribunal de origein entendeu de forina escorreita pela ausência de cuinprimento do
requisito editallcio. Sabe-se que o procediniento licitatõrio e resguardado pelo principio da
vinculação ao edital; esta exigência e expressa no art. 41 da l..ei n. 8.666/93. Tal artigo veda
á Administração o descumprimento das normas coiitidas no edital. Sendo assim, se o edital
prevê, eoiiforine explicitado iio acordão recorrido (ti. 264), "a copia autenticada da
publicação no Diário Uficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresciitado para que o coiicorrentc supra o requisito relativo a
qualificação técnica. Seguindo tal raciocliiio, se a empresa apresenta outra documentação -
protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência

l A ` d t '“ ` determinado ie uisit ue não foi ado edita. --ceitar ocumen açao para suprir = 'q o, q . *
solicitada,e privilegiar um concorrente ein detrimento de outros, o que fcriria o
princípio da igualdade entre os licitantes. ... *
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Por fim, para alem dos tribunais judiciários, mister traiiier ã baila a posição do TCU

sobre a materia aqui discutida. Há centenas de acerdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital,

com orientação alinhada aquela apresentada neste parecer e que podein ser sintetizadas na

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios
básicos que norteiam a realiiração dos procedirnentos licitaterios, especialinente o da vinculação ao
instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3”, 41, 44 e 45 da Lei n"

8.666/1993”.

Ac-ordãc 4091/2012 - Segunda Cámara

asraassnrivtcão. i°asoÃo atsraonico Paim ascisrao os rasço.
sxtcsnclix os Arssmoos os citintctozion *riicivicxi sivi rsncanruâi,
Minnvio os sine Paim ronos os trans Lieirztpos. ii.i~;oAr.ioztns.
Acsirftção os ztrssrânos nos vuricsnoass nivi nssztcroitno com o
irriórato nnirftr.. Maciliaiumsnro nos rirmcirios DA isonoiviin E os
vixcutâção no nvsrauivisivro eoitvocnrótiio. Arricitção os iviui_.rzi
Aos assrouszlvsis. nsraaminztçoss. recibo na itssxztivis.
com-incimsxro. ivscnriv/I. ns eaoviivisnro
Acórdão 96C›¡2ü1l - Primeira Cámara

icsrassi-atração. r.ictrAÇ.1to. Possíveis liiutsouinrtinxoss sivi Paaoão
stsraõivico. coiisrnrxção os zti.cuiviAs i=m.Hzts iurrncionfinxs À
inonsaavãncia no rarnelrio os vincurftção no n~1sr1uiivisi-ri*o
eonvocaróaio. r›aocsnêi~i'eiA rnacim.. nis'1¬iri1›i×/insiztção.

O ríncí io da vincula ão ao instrumento convocatório abri a a Administra :ão e o
, _-"

licitante a observarem as re ras e condi ¬ões reviamcntc estabelecidas no edital

Se caso a municipalidade fizesse vistas grossas a uni desemnprimento exfjn'/esso do

Edital, estaria o ente apontado ferindo de morte os princí_pios basilares da Administração Pública, a

saber, Legalidade, Moralidade, dentre outros. Pelo principio da vinculação ao instrumento
convocatório, 'a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qtial se

acha estritamente vinculada' (Lei n° 8.666/93, art. 3°, 41 e 43, T). O edital e a lei da licitação. A

despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta sc
furtar ao seu cumprimento, estarido legalmente vinculada a plena observãncia do regramento.
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Nesta senta, hei por bem manter inabilitadas as empresas, S Sr T CONSTRUÇÕES E

LOCACOES DE MÃO DE OBRA LTDA; pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o ni* 18.413.013/0001-64; COEMBE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

BENÍCIO EIRELI; pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 4 I .065.0ó7/0001-

9l;REAL SERVIÇOS EIRELI; pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ni'

37,452.õõ5fooo1-46; site-Noi~tT1r CONSTRUÇÕES E sirnvicos EIRELI, peâseajuncics se
direito privado, inscrita no CNPJ sob o ni' 30.412.053/0001-S0; VAP CONSTRUÇÕES LTDA,

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 11° 00565.01 lf0001-I9;Vl{

coNsraUÇÃo ir. EMPRasNu1MENTos LTDA-ME, pesca jni-iiiizzi se iiiieiie piivticii,
inscrita no CNPJ sob o ni' 09.042.893/0001-02; ZENEDINI ZIDANE SAMPAIO
CAVALCANTE coivsrauçõits (zirrr coivsrauroan sz Locações), tem mais na
ent.ei1diinento mais atual e trazido ao bojo, inclusive pacificado no Tribunal de Contas da União-

TCU.

E por derradeiro, em relação ao manejo recursal trazido por, RPS CONSTRUÇÃO DE

EDIFÍCIO E PROJETOS EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

o ni' 32.788.026f000l -32, melhor sorte lhe assiste, pois enipós uma análise mais actuada, verificou-

se o erro material. por parte desta comissão que indicou de maneira equivocada, o Engenheiro

PEDRO JONAS AZEVEDO, como participante dos quadros da. licitante em tela. Nesta senda, ex

oficio, habilito a recorrente ein tela.

4. DISPOSITIVO J
I I -nl-E _ _ É

Diante de tudo exposto, ein res_pcito ao principio da vinculação ao ato convocatório, á

escolha da proposta mais vantajosa para a adininistração, ao princípio da supremacia do interesse
¬, 'l ___--:-'¬ "---I--Epúblico, decide-sc:

I. NEGAR PROVIMENTO aos recursos iinpctrados pelas eiifjaiéas, S eli T
coivsrnuçõirs ir Locnçons na iviÃo na onrut LTDA; paises
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jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ' sob o n“ 18.413.013/0001-64;

COEMBE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS BENÍCIO
EIRELI; pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n”
41.065.067/0001-9l;REAL SERVIÇOS EIRELI; pessoa juridica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o n” 37.452.665/0001-46; SEG-NORTE

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIREL1, pessoa juridica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n° 30.412.053/0001-80; VAP CONSTRUÇÕES LTDA,

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 00.565.011/0001-
19;v1‹t CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, passas
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n" 09.042.893/0001-02;

ZENEDINI ZIDANE SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES (ZEIP
CONSTRUTORA 8: LOCACOES), pelas razões acima esposadas;

DAR PROVIMENTO ao recurso interposto por RPS CONSTRUÇÃO DE
EDIFÍCIO E PROJETOS EIRELI-ME, com o fito de retificar o erro

material cornctido.

Encaminha-se a presente decisão a autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°,

da Lei de Licitações.
Morada Nova/CE, 16 de maio de 2022.

'I
1.

//.zsoñano Luis LIMA c1RÃo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PAULO I-IENR QUE NUNAS GUEIRA
Membro

®Q¿dlt¿ea F-s\«@r~ALLISON RABELO
Membro
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aezswartes S sz 1 CONSTRUÇÕES E LOCAÇOES DE MÃO DE OBRA LTDA
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nf' 18.413.013/0001-64;

. COEMHE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS BENÍCIO EIIIELI;
pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 41.065.067/0001-91;

REAL SERVIÇOS EIRELI; pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

n° 37.452.665/0001-46;

SEG-NORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa juridica de direito

privado, inscrita no CNPJ Sob o ni' 30.4l2.053f000l-80;
VAP CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob o n“ 00.565.011/0001-19;
VK CONSTRUÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, pressa jurídica as

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 09.042.893/0001-02;
ZENEDINI ZIDANE SAMPAIO _ CAVALCANTE CONSTRUÇÕES (ZEIP

COJNSTRUTOEJI .sz LOOAÇOES);
RPS CONSTRUÇÃO DE Eorricro E PROJETOS EIIIEIJ-ME, passa _¡az-raias

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ri” 32.788.026/0001¬32.

De acordo com o Art. 109, §4“, da Lei 3.666/93, com base na análise feita pela

Comissão de Licitação deste Município, oonI`orn'1e Portaria nt' 01/2019fCiAB, RATIFICO a decisão
proferida em todos os seus tennos.

Morada Nova, 16 de maio de 2022

,fg f _,,.I .-«I ,P ff -.ff «-_?/
os;/Marcondes Nobre de Oliveira

«Secretaria da Infraestrutura
."I
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